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PREGÃO
ELETRÔNICO
90002/2024

CONTRATANTE (UASG)
Base Aérea de Campo Grande (120638)

OBJETO
Registro de preços para aquisição de material permanente médico hospitalar
para o Grupo de Saúde da Base Aérea de Campo Grande

Processo Administrativo nº 67261.012385/2023-52

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 611.658,79

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 28/08/2024 às09h30min(horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço por item

MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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PREGÃO ELETRÔNICO
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
BASE AÉREA DE CAMPO GRANDE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90002/BACG/2024
(Processo Administrativo n.°67261.012385/2023-52)

APROVAÇÃO

De acordo com o item 3.3.2.1., do Manual Eletrônico do Regulamento de
Administração da Aeronáutica – Módulo F, do RADA-e, aprovo o presente Edital, bem como

o Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar anexos a este instrumento.

MARIANA SAKATE ABE Ten Cel Int

Ordenadora de Despesas

Torna-se público que a Base Aérea de Campo Grande (BACG), por meio da Seção de Licitações e

Contratos (SLC), sediada na Avenida Duque de Caxias, nº 2.905, Bairro Santo Antônio, Campo Grande/MS,

realizará licitação, para registro de preços na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério

de julgamento menor preço por item, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de

março de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste

Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de material permanente
médico hospitalar para o Grupo de Saúde da Base Aérea de Campo Grande conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se
ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

3.5. A participação neste pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.8. Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
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3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei
nº 14.133/2021.

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilia a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e
da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá
às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estritamente e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência.

5.1.5. Quantidade cotada, devendo respeitar a quantidade prevista na Planilha de Itens, anexa ao Termo
de Referência.
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5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias,a contar da data de sua
apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de
R$ 0,01 (um centavo).

6.8.1. O valor final ofertado e/ou negociado para os itens, dentro da proposta de preços, será
considerado nas duas primeiras casas decimais, sem arredondamentos.

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até
dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
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6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de
2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
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6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº
3/2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de
participação.
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7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os
itens 3.6 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contratação;

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas;

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados
em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de
29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados
ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou
publicação em órgão da imprensa oficial.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na
Lei nº 14.133/2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº
14.133/2021).

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
(IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).
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8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados
por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogáveis por igual período,
contado da solicitação do pregoeiro.

8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da
Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

8.12. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais
bem classificado.

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022,
art. 39, §4º):

8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

8.19. Prova de atendimento aos seguintes requisitos:

8.20. a Autorização de Funcionamento (AFE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos
abrangidos pela RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA;
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8.21. a Autorização de Funcionamento (AE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos
abrangidos pelo art. 3º da RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA;

8.22. A Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação,será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em
relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
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10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses
previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo endereço
eletrônico licitacoes.bacg@fab.mil.br.
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 c/c Portaria Gabaer nº
623/GC4, de 20 de novembro de 2023, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 c/c Portaria Gabaer nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023,

a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da

Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.2. multa; (artigo 15, Portaria Gabaer nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023):

12.2.2.1. O percentual da multa a ser aplicado dependerá da dimensão dos danos causados,

respeitados os limites de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato

licitado ou celebrado com contratação direta. Não havendo danos, e não sendo cabível a advertência, ou

sendo esses de difícil quantificação, poderão ser utilizados os parâmetros indicados na Portaria Gabaer nº

623/GC4, de 20 de novembro de 2023.
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12.2.2.2. No caso de condutas tipificadas nos incisos 12.1.1 e 12.1.2 do edital, poderá ser aplicada

multa de 0,5% (cinco décimos por cento), por ocorrência.

12.2.2.3. No caso de condutas tipificadas no inciso 12.1.3 do Edital poderá ser aplicada multa de 2%

(dois por cento), por ocorrência.

12.2.2.4. No caso de condutas tipificadas nos incisos 12.1.4 e 12.1.8 do Edital, poderá ser aplicada

multa de 5% (cinco por cento), por ocorrência.

12.2.2.5. No caso de condutas tipificadas nos incisos 12.1.5, 12.1.6, e 12.1.7 do Edital, poderá ser

aplicada multa de 10% (dez por cento), por ocorrência

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle;

12.3.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.4. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, cuja

duração observará o prazo previsto no art. 156, da Lei n.º 14.133/2021.

12.6. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, da Lei n.º 14.133/2021.

12.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
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imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

12.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.

12.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei
nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do
certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
e-mail licitacoes.bacg@fab.mil.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente
de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo
Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. Para todos os efeitos, caso haja discrepância
entre os itens do Sistema Comprasnet e do Termo de Referência, prevalecerá sempre a planilha
constante do Termo de Referência.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) nos endereços eletrônicos
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1 e
https://www2.fab.mil.br/licitacoesecontratos/index.php/bacg.

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência e apêndices;

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato;

ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços;

ANEXO IV – Modelo de Proposta

Campo Grande, (data vide assinatura eletrônica).

LUIZA ALVARENGA MOTA 1º Ten Int

Gestora de Licitações
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Termo de Referência 102/2023

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
102/2023 120638-BASE AÉREA DE CAMPOGRANDE ODAIR DE JESUS SILVA 12/06/2024 12:09 (v 8.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 67261.012385/2023-52

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de Material Permanente Médico-hospitalar, conforme condições e exigências estabelecidas no anexo
I deste instrumento.

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa dias) contados a partir da data do recebimento da nota de
empenho, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O fornecimento de bens não será enquadrado como continuado

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. Em atenção ao parágrafo único do art. 1º do Decreto nº 10.947/2022, o objeto da contratação está previsto no
Planejamento Anual de Aquisições e Contratações (PAAC) de 2024, disposto no Portal da Força Aérea Brasileira
(FAB), https://www2.fab.mil.br/paac/, conforme detalhamento a seguir:

I) REGIÃO/UNIDADE: REGIÃO CENTRO OESTE, Campo Grande (BACG);

II) DATA DE PUBLICAÇÃO NO PORTAL DA FAB: 02 de fevereiro de 2023; e

III) CÓDIGO DE PLANEJAMENTO DO OBJETO NO PAAC: BACG24MAT002.

3. Descrição da solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. De acordo com as previsões do Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, serão
exigidos neste certame os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

4.1.2. Que o bem sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

4.1.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seu similares;

4.1.4. Que o bem deve ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento; e

4.1.5. Que o bem não contenha substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.1.6. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos;

4.1.7. As proponentes deverão ainda observar e cumprir a legislação ambiental pertinente ao objeto da
licitação,tanto no processo de extração das matérias-primas utilizadas, como na fabricação, utilização,
transporte e descarte dos produtos e matérias-primas, inclusive quanto a observância do anexo I da

 no caso de itens enquadrados como atividadesInstrução Normativa (IBAMA) no 06 de 15 de março de 2013
potencialmente poluidoras e utilizadoras de recursos ambientais, caso em que poderá ser solicitado
certificado de sustentabilidade ambiental.

4.1.8. Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, conforme a Lei nº
6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013, exceto pelos produtos não regularizados como dispositivos
médicos pela ANVISA, os quais são dispensados dessa exigência.

4.1.9. A Instrução Normativa nº 10/2012, da SLTI/MPOG, que regulamenta a elaboração do Plano de Gestão
de Logística Sustentável (PLS) na Administração Pública Federal, dispõe em seu art. 2º, inciso II, que os
critérios de sustentabilidade correspondem aos “[...] parâmetros utilizados para avaliação e comparação de
bens, materiais ou serviços em função do seu impacto ambiental, social e econômico” (BRASIL, 2012).

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/produtos-para-saude/produtos-nao-regulados

( ):Indicação de marcas ou modelos Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

4.2. Na presente contratação não será admitida a indicação de marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo
com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.3.  Na presente contratação não será admitida a vedação de contratação de marca ou produto. Conforme art. 41,
III, da Lei nº 14.133, de 2021.

Da exigência de amostra

4.4. Não haverá exigência de amostra na presente contratação.

Da exigência de carta de solidariedade
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4.5. Não será exigida carta de solidariedade no presente processo.

Subcontratação

4.6. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por não haver
necessidade de continuidade de entrega pelo fornecedor.

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

5. Modelo de execução do objeto

5.1. O prazo de entrega dos bens são de 20 dias, contados da data de recebimento da Nota de Empenho, em
remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com
pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço na Av. Duque de Caxias, n° 2905, 79101-900, Santo
Antônio, Campo Grande-MS, no ALMOXARIFADO do Grupo de Saúde, das 7h às 12h, horário local e a nota fiscal
deverá ser entregue juntamente com o objeto solicitado.

5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 dias corridos, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias corridos, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias corridos, contados do recebimento provisório,
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

5.9. No caso de produtos frágeis, as embalagens devem ser apropriadas para garantir a integridade e a qualidade
dos produtos.

5.10. A célula de Almoxarifado, se reserva ao direito de não receber produtos que sejam entregues em embalagens
violadas e/ou danificadas;e em condições inadequadas de temperatura exigidas para a perfeita preservação da
qualidade do produto.

5.11. Toda empresa, quando da entrega de material deve, obrigatoriamente, informar na nota fiscal: o número de
empenho ou o número do pedido de origem, a marca comercial, o número do lote e a quantidade correspondente a
cada lote juntamente com a validade.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.12. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).
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6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V);

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato
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6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VII).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias úteis.art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do , comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal noart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

.68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento, conforme as regras previstas no presente
tópico.   

Cessão de crédito

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras desteInstrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020
presente tópico.

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 

, tudo nos termos do .art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado.
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8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, Microempreendedor Individual - MEI
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

;br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosAgricultor familiar
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º

.do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtorProdutor Rural
rural pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;
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8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução

), ou de sociedade simples;Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.
);69, caput, inciso II

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido
mínimo de 10 % do valor total estimado da contratação.

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.29. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;
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8.30. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.31. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

8.32. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados  com as seguintes características mínimas:

8.32.1. A Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente (verificar e indicar a legislação estadual ou
municipal incidente).

8.32.2. Dados do emitente (razão social, cnpj e endereço);

8.32.3. Assinatura e dados do responsável da empresa ou órgão emitente;

8.32.4. Menção expressa ao responsável pela entrega do objeto (razão social, cnpj e endereço);

8.32.5. Itens com características semelhantes ao objeto desta licitação.

8.32.6. Declaração   do   emitente   de   que   o   licitante   cumpriu   satisfatoriamente   com   os   termos
estabelecidos no contrato.

8.33. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de 25% da quantidade total do objeto
contratado, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.34. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.35. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando,   quando   solicitado   pela   Administração,   cópia   do   contrato   que   deu   suporte   à contratação,
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.36. Prova de atendimento aos requisitos a Autorização Especial (AE) vigente, emitida pela ANVISA, para
os  produtos abrangidos  pela  Lei  n.º  6.360,  de  23  de  setembro  de  1976,  e  na  Resolução  da  Diretoria
Colegiada da RDC/Anvisa nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA, com fundamento no art. 67, inciso IV,da lei nº
14.133, de 2021.

8.37. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.37.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da
Lei n. 5.764, de 1971 ;

8.37.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.37.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.37.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107 ;

8.37.5.  A  comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por  parte  dos  cooperados  que
executarão o contrato; e

8.37.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a
contratar o objeto da licitação;
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8.37.7. A última auditoria contábil financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764,
de1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 611.658,79

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 611.658,79 ((Seiscentos e onze mil e seiscentos e cinquenta e
oito reais e setenta e nove centavos), conforme custos unitários apostos em anexo.

10. Adequação orçamentária

10.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

10.2. Considerando que para a presente aquisição será aplicado o Sistema de Registro de Preços e em atenção ao
Art. 83 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, que afirma que “a existência de preços registrados implicará
compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada”, as compras
correrão conforme disponibilidade de créditos e planejamento de utilização dos recursos.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DANIEL GONCALVES DE SOUZA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ANNA LETICIA MIRANDA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

LUCIANA RODRIGUES DE OLIVEIRA
Membro da comissão de contratação

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Item DESCRIÇÃO (Atentar para o não direcionamento para marcas e fornecedores) CATMAT QTD 
MÍNIMA

QTD 
MÁXIMA U.F. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1
Aspirador cirúrgico portátil elétrico, sistema de vácuo seguro com sistema de detecção de 
enchimento do frasco, com filtro bacteriológico, alimentação bivolt (110/220v), cerca de 550 
mmhg de pressão de vácuo e de 15 a 30 lpm de fluxo de aspiração, frasco de litros em plástico.

459189 3 5 unidade R$ 3.666,33 R$ 18.331,65

2

Aspirador cirurgico portátil caracteristicas: uma bateria que pode ser substituído sem 
ferramentas, um carregador integrado, único botão de controle de um vácuo e interruptor-on; 
projetado para suportar os choques, respingos, sólidos e silencioso; com o recipiente reutilizável 
transparente 1000ml; com botão de liga e desliga de facil acesso; nível de vácuo ajustável com 5 
seleções traqueal e orofaringe mais comumente usado (80, 120, 200, 350, 500+ mmhg). 

459188 8 10 unidade R$ 423,00 R$ 4.230,00

3

Aparelho de treinamento de técnica de vias aéreas para adultos; anatomia detalhada; visão clara 
desde o saco alveolar, árvore bronquial e estruturas flexíveis de vasos sanguíneos dos pulmões 
seccionados cruzados e expostos até o brônquio principal interno e os espaços faríngeos orais e 
nasais; detalhes com vias aéreas complicadas por dentes quebrados, edemas linguais e 
espasmos laríngeos; estômago anatômico que incha com intubação esofágica ou excesso de 
pressão durante respiração de emergência, além do recurso de vômitos; maleta flexível, 
lubrificante e pulmões e estômago sobressalentes.

482513 3 6 unidade R$ 3.625,63 R$ 21.753,78

4

Bomba de infusão para administração enteral e parenteral, volumétricas (linear), vazão: 0,1 a 
1500 ml/h, programação em ml/h, gotas, volume/tempo, bateria recarregável, carcterísticas 
adicionais: compatível com seringa, alarmes, doses em mg, mcg, mmol e meq, alça para 
transporte.

421327 2 4 unidade R$ 5.321,83 R$ 21.287,32

5
Bomba de infusão para administração enteral e parenteral, volumétricas (linear), vazão: 0,1 a 
999,9 ml/h, programação em ml/H, gotas, volume/tempo, bateria recarregável, carcterísticas 
adicionais: sensor de pressão, alarmes; doses em mg, mcg, mmol e mEq, alça para transporte.

406357 5 10 unidade R$ 3.828,11 R$ 38.281,10

6 Banho maria digital retangular 5L com variação de temperatura até 100ºC, cuba inox, voltagem 
110v, para uso laboratorial. 441421 1 2 unidade R$ 2.050,55 R$ 4.101,10

7

Cabeça de intubação via aérea difícil: simulação de vias aéreas obstruídas através da insuflação 
da língua;  insuflação manual da língua simula obstrução ou edema nas vias aéreas; acesso às 
vias aéreas por inserção oral e nasal; intubação endotraqueal com correto posicionamento; 
intubação com fibroscopia e lanceta com luz; cricotirotomia através de agulha ou cirúrgica; 
intubação retrógrada; ventilação transtraqueal percutânea; ventilação manual com mascara e 
bolsa; aspiração traqueal; bateria (pilha “c”); maleta de transporte.

482445 3 6 unidade R$ 2.848,33 R$ 17.089,98

8 Carrinho para curativo, estrutura: aço inoxidável, 02 prateleiras, com rodízios giratórios, cerca de 
100 x 60 x 50 cm, com suporte para materiais. 483913 3 5 unidade R$ 886,78 R$ 4.433,90

9

Carro de emergência hospitalar, estrutura completa em chapas de aço inoxidável com 
acabamento antiferrugem, 04 gavetas, suportes para monitor com base giratória, suporte de soro 
com altura regulável e suporte de cilindro de oxigênio, rodízio: 04 rodízios sendo 02 com freios, 
acessórios: tábua de massagem cardíaca em polietileno, extensão elétrica bivolt e sistema trava 
de gavetas com lacre ou cadeado.

410761 1 2 unidade R$ 3.823,33 R$ 7.646,66

10 Comadre, material: aço inoxidável, capacidade: 3.500 ml, tamanho adulto padrão mundial, 
características adicionais: com alça. 385757 1 3 unidade R$ 204,97 R$ 614,91

11 Compadre (urinol), material: aço inoxidável, capacidade: 1000 ml, características adicionais: com 
alça. 385777 3 5 unidade R$ 126,19 R$ 630,95

12
Contador de células tipo pianinho - contador de células, tipo:p/ células sanguíneas, ajuste:ajuste 
mecânico, com visor digital, memória:até 100 contagens, adicional:c/ alarme, sistema segurança, 
capacidade:até 10 tipos celulares, outros componentes:c/ contagem relativa e absoluta.

419221 1 2 unidade R$ 812,50 R$ 1.625,00

13 Cufometro: medidora tipo pressão de cuff em tubo endotraqueal, tipo medição manometro 
analógico  em aço, faixa de graduação de 0 a 120cmh20. 365722 3 7 unidade R$ 2.533,77 R$ 17.736,39

14
Eletrocardiógrafo digital, portátil com alça, teclado com membrana sensível ao toque, registro 
com 12 derivações e leitura diagnóstica, impressão em 12 canais em formato a4, alimentação 
110/220 v, bateria interna recarregável.

615383 1 3 unidade R$ 7.667,35 R$ 23.002,05

15
Esfigmomanômetro aneróide (aparelho de pressão), de braço, braçadeira em nylon medindo 10 - 
18 cm, com fecho em velcro, Faixa de medição: até 300 mmHg, adicionais: acompanha estojo, 
verificado e aprovado pelo inmetro.  

432472 3 7 unidade R$ 96,84 R$ 677,88

16 Endoscopio flexível tipo videolaringoscopio; modelo autoclavável, ângulo visão:70¨, com diâmetro 
de 10mm, com cabo de luz, empunhadeira e comprimentro de no maximo 195mm. 309147 2 5 unidade R$ 11.556,33 R$ 57.781,65
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17
Fluxômetro para medir a vazão de oxigênio, escala de vazão de oxigênio: 0 a 15l/min, esfera 
flutuadora em aço inox, corpo em latão cromado, borboleta em polipropileno, bico em latão, 
conexão tipo fêmea com anel de vedação, conexões conforme as normas da ABNT.

251490 10 15 unidade R$ 68,67 R$ 1.030,05

18 Fone Ouvido; Freqüência: 125hz A 8000 HZ; Tipo Fone: Para Audiômetro; Acessórios: Cápsula 
Tipo Tdh-39p; Aplicação: Avaliação Audiológica 388817 1 3 unidade R$ 1.304,88 R$ 3.914,64

19

Imobilizador Pélvico, tamanho padrão ajustável para cintura de 81 à 127 cm de circunferência, 
com fivela pressão calibrada e auto-ajustável de 15 kg para imobilização e estabilização da 
região pélvica, imobilizador moldável, radio-transparente, lavável, leve e compacto permitindo 
fácil transporte, que possibilite a sua utilização durante exames de Ressonância Magnética.

454762 10 15 unidade R$ 756,50 R$ 11.347,50

20

Manequim adulto/torso do sexo feminino para treinar compressão e ventilação da rcp; feedback 
em tempo real com aplicativo que pode ser instalado em qualquer celular; resumo de 
desempenho com pontuação e dicas de aprimoramento; detalhes referente a profundidade, 
liberação do toráx nas compressões e velocidade, volume de ventilação, número de 
compressões / ventilações / ciclos.

391777 3 6 unidade R$ 4.166,67 R$ 25.000,02

21

Manequim adulto/torso do sexo masculino para treinar compressão e ventilação da rcp; feedback 
em tempo real com aplicativo que pode ser instalado em qualquer celular; resumo de 
desempenho com pontuação e dicas de aprimoramento; detalhes referente a profundidade, 
liberação do toráx nas compressões e velocidade, volume de ventilação, número de 
compressões / ventilações / ciclos.

391777 3 6 unidade R$ 4.166,67 R$ 25.000,02

22
Manequim bissexual com orgaos internos adulto para treinamento em enfermagem avançado, 
com aproximadamente 1,70m com órgãos internos (coração, pulmões, estomago, intestino e 
bexiga urinária.

482445 3 6 unidade R$ 12.358,23 R$ 74.149,38

23

Manequim bebe, desenvolvido para prover um treinamento eficiente em rcp sem comprometer o 
realismo ou qualidade; somente compressão toracica - rcp; asfixia infantil (remoção de corpo 
estranho); modo de competição bebe de 3 meses de idade; nclinação da cabeça com via aérea 
aberta/bloqueada; elevação do tórax visível nas ventilações; membros com movimento realista; 
marcos realista de mamilos e esterno; carregamento atraves de 2 pilhas aa. Detalhes referente a 
profundidade, posicionamento correto das mãos, liberação das compressões e velocidade, 
volume de ventilação, número de compressões / ventilações / ciclos. 

482420 6 10 unidade R$ 2.752,10 R$ 27.521,00

24

Manequim pediatrico para treinar compressão e ventilação de rcp; feedback em tempo real 
atraves de aplicativo que pode ser istalado em qualquer celular; liberação do torax, taxa e 
quantidade de ventilações; volume de ventilação, número de compressões / ventilações / ciclos, 
somente compressão, (compressão e ventilação), modo de competição; mala para transporte. 

482420 6 10 unidade R$ 2.752,10 R$ 27.521,00

25

Manequim de punção venosa feminino adulto com sistemas de veias designado para 
treinamento de terapia intravenosa periférica, venopunção em fossa antecubital ou dorso da 
mão; rotação de deltóide para facilitar acesso (exceto pediátrico); acesso em veias medial, 
basílica e cefálica; veias palpáveis que permitem escolher o local da punção e preparação; veias 
que permitem a infusão periférica através da terapia intravenosa “bolus” ou infusão contínua; 
bolsas de sangue com tubos e conectores; maleta de transporte;

391768 2 3 unidade R$ 1.702,44 R$ 5.107,32

26

Manequim de punção venosa masculino negro, braço masculino com sistemas de veias 
designado para treinamento de terapia intravenosa periférica, venopunção em fossa antecubital 
ou dorso da mão; rotação de deltóide para facilitar acesso (exceto pediátrico); acesso em veias 
medial, basílica e cefálica; veias palpáveis que permitem escolher o local da punção e 
preparação; veias que permitem a infusão periférica através da terapia intravenosa “bolus” ou 
infusão contínua; bolsas de sangue com tubos e conectores; maleta de transporte;

391768 2 3 unidade R$ 1.702,44 R$ 5.107,32

27
Manequim de treinamento intra osseo, permite praticar o acesso intra ósseo, inserção da agulha 
intra-óssea, aspiração da medula óssea simulada; com almofadas preenchida com medula óssea 
simulada; 

612394 3 4 unidade R$ 3.543,02 R$ 14.172,08

28

Manequim torso para treinamento de pneumotorax e heimlich; com bolsas bilaterais que quando 
insufladas ficam tencionadas simulando o pneumotórax. As mesmas estão localizadas na região 
das axilas e subclávias; bilateral axilar e clavicular localizações disponíveis para descompressão; 
maleta de transporte.

485615 3 6 unidade R$ 7.416,67 R$ 44.500,02

29 Mesa de mayo, estrutura: tubular em aço inox, altura: regulável, mínima de 77 cm, componentes: 
bandeja em aço inox 36x52 cm, 03 rodízios de 2”. 364278 3 6 unidade R$ 393,38 R$ 2.360,28



Documento: PREGÃO PRONTO - Página 38/86 - Hash MD5: 541a2dce70fec2e8381f83b078727aaaDocumento: PLANILHA DE ITENS - Página 3/5 - Hash MD5: 010b9d9abeef2df75dae73400470f657

30

Mochila padronizada para medicamentos, material: Nylon Tp Cordura, Cor: Laranja, 
Revestimento interno: Parte plastificada, Características: Térmica, impermeável, fechamento 
com zíper, Outros componentes: lado 1 (03 bolsos), lado 2 (9 bolsos em 03 carreiras), 
acabamento interno com 06 carreiras elástico 25mm, subdivididas para ampolas, Tipo da alça: 2 
alças mão e 2 alças costas.

288500 3 6 unidade R$ 308,58 R$ 1.851,48

31

Mochila para transporte de materiais para atendimento de emergências, material: nylon, 
dimensões: 60 x 28 x 27 cm. Material resistente e impermeável, apresentação: com duas 
divisórias, dois zíperes de abertura total, alça de mão e com bolsas internas em cores diferentes 
para divisão de materiais e fixadas por velcro.

289220 3 6 unidade R$ 315,71 R$ 1.894,26

32
Nebulizador ultrassônico portátil e compacto, compressor com gabinete plástico, interruptor 
liga/desliga, alimentação: bivolt 110/220v, componentes: máscara, extensor, frasco graduado. 
Ajuste: conector do extensor tipo rotativo.

435787 3 6 unidade R$ 141,96 R$ 851,76

33
Oftalmoscópio portátil, tipo: binocular para cabeça, tipo luz de led, distância pupilar cerca de 45 a 
80 mm, cor filtros azul e verde, componentes com câmera de video, adicionais: bateria 
recarregavél, carregador e maleta para transporte. 

452836 1 2 unidade R$ 7.368,00 R$ 14.736,00

34

Prancha rígida para imobilização, resgate e transporte manual de vítimas, material: polietileno, 
suporta até 250 kg, tamanho: adulto, componentes: 04 cintos de segurança, imobilizador para 
cabeça, característica adicional: possibilidade para ser usada em exames de imagem (raio x, 
ressonância magnética).

411867 3 5 unidade R$ 884,36 R$ 4.421,80

35
Reanimador manual neonatal, material do balão: silicone, capacidade do balão: cerca de 250 ml, 
tipo válvula: unidirecional pop off, componentes: máscara plástico rígido com coxim de silicone, 
reservatório de oxigênio em plástico com válvula, entrada de oxigênio e extensor em pvc.

456411 3 5 unidade R$ 208,32 R$ 1.041,60

36

Simulador de traqueostomia desenvolvido para aprender e praticar as técnicas necessárias para 
executar procedimentos de agulha ou cricotirotomia cirúrgica. Paramédicos, paramédicos, 
médicos de combate, enfermeiras de vôo, anestesiologistas e outras equipes médicas de 
emergência terão a oportunidade de fortalecer a capacidade e a confiança para executar ou 
auxiliar na implementação de vias aéreas cirúrgicas. Marcos anatomicamente precisos auxiliam 
no treinamento no local e permitem ação rápida. O pescoço hiperextendido permite ao usuário 
determinar o local adequado da incisão. A traquéia no simulador é substituível, pois as vias 
aéreas passam completamente de cima para baixo. Isso permite verificar a colocação do estilete 
e do obturador após a incisão. Com um queixo e um pescoço em tamanho real, os laços podem 
ser usados   para manter o obturador em uma posição segura. A inflação do pulmão simulado 
verifica a colocação correta. Inclui o simulador com base, seis peles para o pescoço 
substituíveis, seis inserções para traquéia em adultos (quatro rígidas, duas macias), seis 
inserções para traquéia para crianças (quatro rígidas, duas macias), dois pulmões simulados, 
manual de instruções e estojo rígido

482445 3 6 unidade R$ 4.979,29 R$ 29.875,74

37

Simulador de sangramento massivo-equipamento capaz de simular um ferimento de 
sangramento massivo e um ferimento torácico, permitindo o treinamento das técnicas adotadas 
nos protocolos de atendimento pré-hospitalar de combate para o preenchimento de ferida com 
contenção de hemorragia e para o tratamento de pneumotórax hipertensivo através da aplicação 
do selo de tórax.  confeccionado com materiais que simulem as diferentes resistências 
mecânicas dos tecidos: muscular, adiposo e cutâneo; ferimento deve ser caracterizado por um 
oriccio de entrada pequeno e uma cavidade interna para preenchimento; a cavidade interna deve 
ser fisiologicamente semelhante à cavidade permanente do ferimento real; a cavidade do 
ferimento deve possuir modelos de fragmentos ósseos; com mangueiras de silicone de 5/16, 
sendo uma delas para levar o fluxo sanguíneo da bomba de sucção para o ferimento e outra do 
reservatório para a bomba de sucção; deve acompanhar uma bomba de sucção para a 
administração manual do fluxo do sangramento; a bomba de sucção deve ser feita em borracha 
com restrição de fluxo inferior a 1kpa e temperatura de operação entre 18f e 122f; com bandeja 
para recolhimento de fluidos perdidos; peso total do conjunto inferior a 5 kg.

257395 5 10 unidade R$ 1.529,89 R$ 15.298,90

38
Suporte para saco hamper, estrutura: tubular em aço inoxidável, rodízios: 03 rodízios de 5”, 
borracha termoplástica macia, sem travas, capacidade: 100 litros, dimensões aproximadas: 
altura: 80 cm, largura: 50 cm.

422626 3 5 unidade R$ 247,85 R$ 1.239,25
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39

Válvula reguladora de pressão para cilindro de Oxigênio com fluxômetro, fechamento manual 
com pressão regulado por fluxômetro de fluxo 0 a 15 L/min e manômetro regulador de 0 a 300 
kgf/cm2 que indica a capacidade do cilindro, Material: latão cromado, isento de graxas/óleos, 
Fluxômetro reutilizável com borboleta em polipropileno e rosca fêmea, esfera em aço inoxidável, 
botão regulador em Poliamida. Conexões conforme as Normas da ABNT e compatível com todos 
os modelos de cilindros de Oxigênio.

389770 3 5 unidade R$ 296,63 R$ 1.483,15

40

Válvula reguladora de pressão para cilindro de oxigênio, fechamento manual com pressão 
regulada por botão de regulagem e verificada no manômetro, isento de graxas/óleos, pressão 
ajustável de 0 a 11 kgf/cm2, botão regulador de poliamida, borboleta de polipropileno, rosca para 
oxigênio, material: ferro cromado. conexões conforme as normas da ABNT.

247160 7 10 unidade R$ 296,51 R$ 2.965,10

41
Teste Oftalmológico tipo estereofônico de mosca - FLY TESTE, com caderno e oculos 3D.

384639 1 2 unidade R$ 2.498,40 R$ 4.996,80

42

Localizador de veias de projeção tipo venoscópio. Portátil - Infravermelho. Comprimento da onda: 
aproximadamente 850nm. Bateria recarregável, com carregador incluso. Adaptável para 
diferentes tons de pele. Possibilidade de uso em crianças. Profundidade de detecção de no 
mínimo 10mm. Scanner de Veias / Localizador de Veias, Cabo USB para carregamento e 
carregador com entrada USB para carregamento.

432446 43 2 unidade R$ 12.524,00 R$ 25.048,00

R$ 611.658,79
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Item Descrição do Material AQUISIÇÃO 
2019

AQUISIÇÃO 
2020

AQUISIÇÃO 
2021

AQUISIÇÃO 
2022

AQUISIÇÃO 
Média

Qtde 
Máxima Justificativa

1
Aspirador cirúrgico portátil elétrico, sistema de vácuo seguro com sistema de detecção de 

enchimento do frasco, com filtro bacteriológico, alimentação bivolt (110/220v), cerca de 
550 mmhg de pressão de vácuo e de 15 a 30 lpm de fluxo de aspiração, frasco de 2 litros 

em plástico.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5

Esse equipamento auxilia para aspiração de 
secreções/fluidos de pacientes entubados, 

traqueostomizados entre outras funções como aspiração 
nasal fazendo com que o paciente tenha uma melhor troca 

gasosa. A quantidade foi estimada para suprir as 
necessidade de 2 enfermarias, 1 sala de emergência e 2 

unidades para o centro cirurgico.

2

Aspirador portátil caracteristicas: uma bateria que pode ser substituído sem ferramentas, 
um carregador integrado, único botão de controle de um vácuo e interruptor-on; projetado 

para suportar os choques, respingos, sólidos e silencioso; com o recipiente reutilizável 
transparente 1000ml; com botão de liga e desliga de facil acesso; nível de vácuo ajustável 

com 5 seleções traqueal e orofaringe mais comumente usado (80, 120, 200, 350, 500+ 
mmhg). 

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 10

Justifica-se a  aquisição destes equipamentos, uma vez que 
ele faz parte do KIT  de suporte avançado e também trarão 

realismo às oficinas de MEDVAC E CASEVAC, onde os 
homens SAR prestaram toda a assistência às vítima, uma 

vez que o GSAU-CG possui 10 kits para o devido fim.

3

Aparelho de treinamento de técnica de vias aéreas para adultos; anatomia detalhada; 
visão clara desde o saco alveolar, árvore bronquial e estruturas flexíveis de vasos 

sanguíneos dos pulmões seccionados cruzados e expostos até o brônquio principal interno 
e os espaços faríngeos orais e nasais; detalhes com vias aéreas complicadas por dentes 
quebrados, edemas linguais e espasmos laríngeos; estômago anatômico que incha com 
intubação esofágica ou excesso de pressão durante respiração de emergência, além do 
recurso de vômitos; maleta flexível, lubrificante e pulmões e estômago sobressalentes.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Aparelho utilizado para execução de tecnica em tempo real, 
trazendo realismo as oficinas e contribuindo 

significadamente com o treinameno e aprendizado das 
equipes de saúde e dos homens SAR na pronto resposta 

de resgate. Aplicação de oficinas com 6 equipes, sendo que 
cada equipe utiliza 1 aparelho. 

4
Bomba de infusão para administração enteral e parenteral, volumétricas (linear), vazão: 

0,1 a 1500 ml/h, programação em ml/h, gotas, volume/tempo, bateria recarregável, 
carcterísticas adicionais: compatível com seringa, alarmes, doses em mg, mcg, mmol e 

meq, alça para transporte.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 4

Auxilia na administração de medicamentos como, por 
exemplo, medicação proporcionando alívio da dor com uma 

pequena fração da medicação. Outro exemplo seria 
reposição de eletrólitos como sódio e potássio que 

precisam serem infundidas em tempo e pequenas doses 
monitoradas. Proporcionando segurança na administração 
desses eletrólitos. A quantidade foi estimada conforme 02 

leitos de emergências adulto e 2 pediátrico.

5
Bomba de infusão para administração enteral e parenteral, volumétricas (linear), vazão: 

0,1 a 999,9 ml/h, programação em ml/H, gotas, volume/tempo, bateria recarregável, 
carcterísticas adicionais: sensor de pressão, alarmes; doses em mg, mcg, mmol e mEq, 

alça para transporte.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 10

Justifica-se a aquisição das bombas de infusão, pois com o 
retorno para o prédio do GSAU serão reativadas as 

internações, emergência e centro cirurgico. A quantidade foi 
estimada para suprir a demanda de 02 leitos de 

emergências, 03 salas de cirurgias e leitos de internação. 
As bombas auxiliam na administração de medicamentos.

6 Banho maria digital retangular capacidade 5 litros , variação de temperatura até 100ºc, 
cuba inox , 110v para uso em laboratório de análises clínicas.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 2

Justifica-se a  aquisição destes material, pois o banho 
maria do GSAU tem mais de 10 anos de uso e esta 
debilitado. Com o retorno para o prédio do GSAU, 
aumentará a realização de exames laboratoriais, 

necessitando assim de um novo aparelho de banho maria. 

7

Cabeça de intubação via aérea difícil: simulação de vias aéreas obstruídas através da 
insuflação da língua;  insuflação manual da língua simula obstrução ou edema nas vias 
aéreas; acesso às vias aéreas por inserção oral e nasal; intubação endotraqueal com 
correto posicionamento; intubação com fibroscopia e lanceta com luz; cricotirotomia 

através de agulha ou cirúrgica; intubação retrógrada; ventilação transtraqueal percutânea; 
ventilação manual com mascara e bolsa; aspiração traqueal; bateria (pilha “c”); maleta de 

transporte.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Aparelho utilizado para execução de tecnica em tempo real, 
trazendo realismo as oficinas e contribuindo 

significadamente com o treinameno e aprendizado das 
equipes de saúde e dos homens SAR na pronto resposta 

de resgate. Aplicação de oficinas com 6 equipes, sendo que 
cada equipe utiliza 1 aparelho. 

8 Carrinho para curativo, estrutura: aço inoxidável, 02 prateleiras, com rodízios giratórios, 
cerca de 100 x 60 x 50 cm, com suporte para materiais.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5

Auxilia como suporte para materiais de consumo e 
permanentes que farão parte na realização de curativo de 
Lesão por pressão infectada de um paciente. Tornando-se 
um item indispensavel na execução da tecnica correta para 

curativos em feridas de pacientes. A quantidade foi 
estimada baseado em 02 enfermarias, 01 sala de 

emergência e unidade cirúrgica com 03 salas.

9

Carro de emergência hospitalar, estrutura completa em chapas de aço inoxidável com 
acabamento antiferrugem, 04 gavetas, suportes para monitor com base giratória, suporte 
de soro com altura regulável e suporte de cilindro de oxigênio, rodízio: 04 rodízios sendo 
02 com freios, acessórios: tábua de massagem cardíaca em polietileno, extensão elétrica 

bivolt e sistema trava de gavetas com lacre ou cadeado.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 2

É essencial para a eficiência e a rapidez no atendimento 
médico, principalmente em pacientes com PCR – parada 

cardiorrespiratória, centros cirúrgicos e pronto socorro. Isso 
porque nestes lugares a vida dos pacientes muitas vezes 

depende de ações imediatas e precisas, algo que este 
equipamento consegue entregar nessas situações de 
emergência. A quantidade estimada foi para atender 

unidade de internação e sala de emergência.

10 Comadre, material: aço inoxidável, capacidade: 3.500 ml, tamanho adulto padrão mundial, 
características adicionais: com alça.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 3

Auxilia na coleta direta de urina dos pacientes acamados e 
que não podem ou estão em condições de deambular 
(andar) até ao banheiro (vaso sanitário). A quantidade 

estimada é para atender enfermarias feminina,  e sala de 
emergência. 
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11 Compadre (urinol), material: aço inoxidável, capacidade: 1000 ml, características 
adicionais: com alça.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5

Auxilia na coleta direta de urina dos pacientes acamados e 
que não podem ou estão em condições de deambular 
(andar) até ao banheiro (vaso sanitário). A quantidade 
estimada é para atender a demanda das enfermarias 

masculinas e sala de emergência. 

12
Contador de células tipo pianinho - contador de células, tipo:p/ células sanguíneas, ajuste:

ajuste mecânico, com visor digital, memória:até 100 contagens, adicional:c/ alarme, 
sistema segurança, capacidade:até 10 tipos celulares, outros componentes:c/ contagem 

relativa e absoluta.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 2

Justifica-se a  aquisição destes material para a realização 
de exames de hematologia, para a contagem de células, o 
contador manual tipo pianinho da célula de laboratório é 
antigo, com mais de 10 anos de uso. O laboratório conta 

com 2 microscopios e cada um utiliza 1 contador.

13 Cufometro: medidora tipo pressão de cuff em tubo endotraqueal, tipo medição manometro 
analógico  em aço, faixa de graduação de 0 a 120cmh20.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

A demanda atenderá 2 mochilas da equipe SAR, 2 para 
mochilas de EVAM, 2 para emergecina do GSAU CG,  
reduzindo risco de infecção e otimizando a assistência 

ventilatória aos paciente com necessidade de vias aereas 
avançada, a quantidade do item é  devido risco de alguma  

unidade ficar desassistida do aparelho, caso seja 
necessário.

14
Eletrocardiógrafo digital, portátil com alça, teclado com membrana sensível ao toque, 

registro com 12 derivações e leitura diagnóstica, impressão em 12 canais em formato a4, 
alimentação 110/220 v, bateria interna recarregável.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 3

A quantidade estimada atende as demandas de  1 
enfermaria de internações, 1 aparelho para o ambulatorio e 

1 para sala de emergência. Destina-se a pacientes com 
quadro clínico cardiológico ou com suspeitas clínicas que 

fizerem necessário o exame de eletrocardiograma.

15
Esfigmomanômetro aneróide (aparelho de pressão), de braço, braçadeira em nylon 

medindo 10 - 18 cm, com fecho em velcro, Faixa de medição: até 300 mmHg, adicionais: 
acompanha estojo, verificado e aprovado pelo inmetro.  

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5 A quantidade estimada é para atender a demanda da 

emergência, 3 consultórios e 2 enfermarias.

16
Endoscopio flexível tipo videolaringoscopio; modelo autoclavável, ângulo visão:70¨, com 

diâmetro de 10mm, com cabo de luz, empunhadeira e comprimentro de no maximo 
195mm.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5

O item ira compor 5 mochilas e permitirá a visualização das 
paredes do esofago, estomago e duodeno auxiliano no 
diagnostico de patologias como ulcera gastrica, varizes 

esofagicas entre outras patologias. 

17
Fluxômetro para medir a vazão de oxigênio, escala de vazão de oxigênio: 0 a 15l/min, 

esfera flutuadora em aço inox, corpo em latão cromado, borboleta em polipropileno, bico 
em latão, conexão tipo fêmea com anel de vedação, conexões conforme as normas da 

ABNT.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 15

Auxiliará no controle e medição de gás oxigenio levado até 
ao paciente, pois cada paciente é unico e terá suas 

necessidas atendidas por litros de oxigenio. A quantidade 
foi estimada para 15 cilindros de oxigênio.

18 Fone Ouvido; Freqüência: 125hz A 8000 HZ; Tipo Fone: Para Audiômetro; Acessórios: 
Cápsula Tipo Tdh-39p; Aplicação: Avaliação Audiológica 

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 3

Material utilizado na avaliação audiologica clinica, onde 
podemos detectar se há ou não prejuizo da audição de um 
paciente. A quantidade solicitada garante a continuidade do 

serviço, em casos de falhas ou comprovações de 
veracidade do teste executado.

19

Imobilizador Pélvico na cor verde, tamanho padrão ajustável para cintura de 81 à 127 cm 
de circunferência, com fivela pressão calibrada e auto-ajustável de 15 kg para imobilização 
e estabilização da região pélvica, imobilizador moldável, radio-transparente, lavável, leve e 

compacto permitindo fácil transporte, que possibilite a sua utilização durante exames de 
Ressonância Magnética.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 15

Auxiliará no atendimento da vitima de trauma em pelve, 
evitando que haja hemorragia interna e o paciente entre em 

choque hemorragico e possível óbito. Com os 
acionamentos de pista da BACG se viu necessário esse 

material para otimizar atendimento. A quantidade se 
justifica pela necessidade de uso concomitante com a 

equipe SAR e possivel acidente envolvendo várias vítimas.

20

Manequim adulto/torso do sexo feminino para treinar compressão e ventilação da rcp; 
feedback em tempo real com aplicativo que pode ser instalado em qualquer celular; 

resumo de desempenho com pontuação e dicas de aprimoramento; detalhes referente a 
profundidade, liberação do toráx nas compressões e velocidade, volume de ventilação, 

número de compressões / ventilações / ciclos.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Aparelho utilizado para execução de tecnica em tempo real, 
trazendo realismo as oficinas e contribuindo 

significadamente com o treinameno e aprendizado das 
equipes de saúde e dos homens SAR na pronto resposta 

de resgate em vítimas de PCR. Aplicação de oficinas com 6 
equipes, sendo que cada equipe utiliza 1 aparelho. 

21

Manequim adulto/torso do sexo masculino para treinar compressão e ventilação da rcp; 
feedback em tempo real com aplicativo que pode ser instalado em qualquer celular; 

resumo de desempenho com pontuação e dicas de aprimoramento; detalhes referente a 
profundidade, liberação do toráx nas compressões e velocidade, volume de ventilação, 

número de compressões / ventilações / ciclos.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Aparelho utilizado para execução de tecnica em tempo real, 
trazendo realismo as oficinas e contribuindo 

significadamente com o treinameno e aprendizado das 
equipes de saúde e dos homens SAR na pronto resposta 

de resgate em vítimas de PCR. Aplicação de oficinas com 6 
equipes, sendo que cada equipe utiliza 1 aparelho. 

22
Manequim bissexual com orgaos internos adulto para treinamento em enfermagem 
avançado, com aproximadamente 1,70m com órgãos internos (coração, pulmões, 

estomago, intestino e bexiga urinária.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Aparelho utilizado para execução de tecnica em tempo real, 
trazendo realismo as oficinas e contribuindo 

significadamente com o treinameno e aprendizado das 
equipes de saúde e dos homens SAR na pronto resposta 

de resgate em vítimas. Aplicação de oficinas com 6 
equipes, sendo que cada equipe utiliza 1 aparelho. 
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23

Manequim bebe, desenvolvido para prover um treinamento eficiente em rcp sem 
comprometer o realismo ou qualidade; somente compressão toracica - rcp; asfixia infantil 
(remoção de corpo estranho); modo de competição bebe de 3 meses de idade; nclinação 

da cabeça com via aérea aberta/bloqueada; elevação do tórax visível nas ventilações; 
membros com movimento realista; marcos realista de mamilos e esterno; carregamento 
atraves de 2 pilhas aa. Detalhes referente a profundidade, posicionamento correto das 

mãos, liberação das compressões e velocidade, volume de ventilação, número de 
compressões / ventilações / ciclos. 

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 10

Aparelho utilizado para execução de tecnica em tempo real, 
trazendo realismo as oficinas e contribuindo 

significadamente com o treinameno e aprendizado das 
equipes de saúde e dos homens SAR na pronto resposta 
de resgate em bebes com PCR. Aplicação de oficinas com 

10 equipes, sendo que cada equipe utiliza 1 aparelho. 

24

Manequim pediatrico para treinar compressão e ventilação de rcp; feedback em tempo real 
atraves de aplicativo que pode ser istalado em qualquer celular; liberação do torax, taxa e 
quantidade de ventilações; volume de ventilação, número de compressões / ventilações / 
ciclos, somente compressão, (compressão e ventilação), modo de competição; mala para 

transporte. 

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 10

Aparelho utilizado para execução de tecnica em tempo real, 
trazendo realismo as oficinas e contribuindo 

significadamente com o treinameno e aprendizado das 
equipes de saúde e dos homens SAR na pronto resposta 
de resgate em crianças com PCR. Aplicação de oficinas 

com 10 equipes, sendo que cada equipe utiliza 1 aparelho. 

25

Manequim de punção venosa feminino adulto com sistemas de veias designado para 
treinamento de terapia intravenosa periférica, venopunção em fossa antecubital ou dorso 

da mão; rotação de deltóide para facilitar acesso (exceto pediátrico); acesso em veias 
medial, basílica e cefálica; veias palpáveis que permitem escolher o local da punção e 

preparação; veias que permitem a infusão periférica através da terapia intravenosa “bolus” 
ou infusão contínua; bolsas de sangue com tubos e conectores; maleta de transporte;

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 2

Justifica-se a  aquisição destes materiais de treinamento 
realistico para às oficinas da TAPIO. sendo necessário um 
manequim para cada equipe de oficina , normalmente, são 
formado 2 a 4 equipes por instrução para treinamento de 

punção venosa.

26

Manequim de punção venosa masculino negro, braço masculino com sistemas de veias 
designado para treinamento de terapia intravenosa periférica, venopunção em fossa 

antecubital ou dorso da mão; rotação de deltóide para facilitar acesso (exceto pediátrico); 
acesso em veias medial, basílica e cefálica; veias palpáveis que permitem escolher o local 

da punção e preparação; veias que permitem a infusão periférica através da terapia 
intravenosa “bolus” ou infusão contínua; bolsas de sangue com tubos e conectores; maleta 

de transporte;

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 2

Justifica-se a  aquisição destes materiais de treinamento 
realistico para às oficinas da TAPIO. sendo necessário um 
manequim para cada equipe de oficina , normalmente, são 
formado 2 a 4 equipes por instrução para treinamento de 

punção venosa.

27
Manequim de treinamento intra osseo infantil, permite praticar o acesso intra ósseo, 

inserção da agulha intra-óssea, aspiração da medula óssea simulada; com almofadas 
preenchida com medula óssea simulada; 

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 3

Necessário equipamente para treinamento em oficinas 
realistícas para Homem SAR e Excon Tapio com 3 equipes 

com um manequim por equipe para as instruções de 
punção intra osséo infantil.

28
Manequim torso para treinamento de pneumotorax e heimlich; com bolsas bilaterais que 

quando insufladas ficam tencionadas simulando o pneumotórax. As mesmas estão 
localizadas na região das axilas e subclávias; bilateral axilar e clavicular localizações 

disponíveis para descompressão; maleta de transporte.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Necessário equipamento para treinamento em oficinas 
realistícas para Homem SAR e Excon Tapio para 6 a 8 

equipes com 1 manequim para cada equipe. Para 
treinamento de  treinamento de pneumotorax e heimlich.

29 Mesa de mayo, estrutura: tubular em aço inox, altura: regulável, mínima de 77 cm, 
componentes: bandeja em aço inox 36x52 cm, 03 rodízios de 2”.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Essa mesa auxilia no apoio de equipamentos cirurgicos 
durante a relização por exemplo de uma apendicectomia 

que é a retirada do apendice de um paciente. A quantidade 
foi estimada para atender 02 salas de enfermaria, 2 

apartamentos de internação, sala de emergência e centro 
cirurgico.

30

Mochila padronizada para medicamentos, material: Nylon Tp Cordura, Cor: Laranja, 
Revestimento interno: Parte plastificada, Características: Térmica, impermeável, 

fechamento com zíper, Outros componentes: lado 1 (03 bolsos), lado 2 (9 bolsos em 03 
carreiras), acabamento interno com 06 carreiras elástico 25mm, subdivididas para 

ampolas, Tipo da alça: 2 alças mão e 2 alças costas.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Utilizada para o transporte de medicamentos a serem 
utilizados em casos de emergencia durante o transporte de 

um paciente podendo estabilizar um paciente durante o 
percurso até chegar ao hospital. A quantidade estimada é 

para atender demanda de missões conforme 
disponibilidade de 05 ambulâncias e 1 reserva.

31
Mochila para transporte de materiais para atendimento de emergências, material: nylon, 
dimensões: 60 x 28 x 27 cm. Material resistente e impermeável, apresentação: com duas 

divisórias, dois zíperes de abertura total, alça de mão e com bolsas internas em cores 
diferentes para divisão de materiais e fixadas por velcro.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Utilizada para o transporte de medicamentos a serem 
utilizados em casos de emergencia durante o transporte de 

um paciente podendo estabilizar um paciente durante o 
percurso até chegar ao hospital. A quantidade estimada é 

para atender demanda de missões conforme 
disponibilidade de 05 ambulâncias e uma mochila reserva.

32
Nebulizador ultrassônico portátil e compacto, compressor com gabinete plástico, 

interruptor liga/desliga, alimentação: bivolt 110/220v, componentes: máscara, extensor, 
frasco graduado. Ajuste: conector do extensor tipo rotativo.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5

Aquisição de equipamento novo. Não foi realizado compra 
deste equipamento nos últimos 3 anos. A quatidade estima 

visa atender 2 enfermarias, sala de emergencia e 
disponibilidade para 2 apaartamentos.

33
Oftalmoscópio portátil, tipo: binocular para cabeça, tipo luz de led, distância pupilar cerca 
de 45 a 80 mm, cor filtros azul e verde, componentes com câmera de video, adicionais: 

bateria recarregavél, carregador e maleta para transporte. 

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 2 O GSAU-CG conta com 1 oftalmologista, e o aparelho é 

fundamental para exames ambulatoriais e juntas de saúde.
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34
Prancha rígida para imobilização, resgate e transporte manual de vítimas, material: 

polietileno, suporta até 250 kg, tamanho: adulto, componentes: 04 cintos de segurança, 
imobilizador para cabeça, característica adicional: possibilidade para ser usada em 

exames de imagem (raio x, ressonância magnética).

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5

Permite a imobilização de uma vitima de politrauma 
prevenindo assim por exemplo que o paciente tenha uma 
lesão aumenta em C2 3 C3 que são vertebras cervicais ou 
até mesmo vertebras na região lombar o que poderia levar 

a uma complicação se esse paciente não estiver 
estabilizado em prancha rigida até chegar ao hospital. 

Necessidade estimada para atender 5 ambulancias.

35
Reanimador manual neonatal, material do balão: silicone, capacidade do balão: cerca de 

250 ml, tipo válvula: unidirecional pop off, componentes: máscara plástico rígido com 
coxim de silicone, reservatório de oxigênio em plástico com válvula, entrada de oxigênio e 

extensor em pvc.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5

Utilizado para a troca gasosa/ventilação manual levando 
oxigenio e evitando assim complicações como hipoxemia 

no paciente. A quantidade estimada é para atender 
demanda de missões conforme disponibilidade de 05 

ambulâncias e sala de emergência. Material sensível a 
avarias conforme uso.

36

Simulador de cricotomia desenvolvido para aprender e praticar as técnicas necessárias 
para executar procedimentos de agulha ou cricotirotomia cirúrgica. Paramédicos, 

paramédicos, médicos de combate, enfermeiras de vôo, anestesiologistas e outras 
equipes médicas de emergência terão a oportunidade de fortalecer a capacidade e a 

confiança para executar ou auxiliar na implementação de vias aéreas cirúrgicas. Marcos 
anatomicamente precisos auxiliam no treinamento no local e permitem ação rápida. O 
pescoço hiperextendido permite ao usuário determinar o local adequado da incisão. A 

traquéia no simulador é substituível, pois as vias aéreas passam completamente de cima 
para baixo. Isso permite verificar a colocação do estilete e do obturador após a 

incisão. Com um queixo e um pescoço em tamanho real, os laços podem ser usados   
para manter o obturador em uma posição segura. A inflação do pulmão simulado verifica a 
colocação correta. Inclui o simulador com base, seis peles para o pescoço substituíveis, 

seis inserções para traquéia em adultos (quatro rígidas, duas macias), seis inserções para 
traquéia para crianças (quatro rígidas, duas macias), dois pulmões simulados, manual de 

instruções e estojo rígido

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 6

Necessário equipamente para treinamento em oficinas 
realistícas para Homem SAR e Excon Tapio em 6 equipes. 
Para simular cricotomia para aprenderem e praticarem as 

técnicas necessárias para executar procedimentos de 
agulha ou cricotirotomia cirúrgica

37

Simulador de sangramento massivo-equipamento capaz de simular um ferimento de 
sangramento massivo e um ferimento torácico, permitindo o treinamento das técnicas 

adotadas nos protocolos de atendimento pré-hospitalar de combate para o preenchimento 
de ferida com contenção de hemorragia e para o tratamento de pneumotórax hipertensivo 

através da aplicação do selo de tórax.  confeccionado com materiais que simulem as 
diferentes resistências mecânicas dos tecidos: muscular, adiposo e cutâneo; ferimento 
deve ser caracterizado por um oriccio de entrada pequeno e uma cavidade interna para 

preenchimento; a cavidade interna deve ser fisiologicamente semelhante à cavidade 
permanente do ferimento real; a cavidade do ferimento deve possuir modelos de 

fragmentos ósseos; com mangueiras de silicone de 5/16, sendo uma delas para levar o 
fluxo sanguíneo da bomba de sucção para o ferimento e outra do reservatório para a 

bomba de sucção; deve acompanhar uma bomba de sucção para a administração manual 
do fluxo do sangramento; a bomba de sucção deve ser feita em borracha com restrição de 

fluxo inferior a 1kpa e temperatura de operação entre 18f e 122f; com bandeja para 
recolhimento de fluidos perdidos; peso total do conjunto inferior a 5 kg.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 10

Necessário equipamente para treinamento em oficinas 
realistícas para Homem SAR e Excon Tapio em 10 equipes. 

Simular ferimento de sangramento massivo e  ferimento 
torácico, Permitindo o treinamento das técnicas adotadas 
nos protocolos de atendimento pré-hospitalar de combate 

para o preenchimento de ferida com contenção de 
hemorragia e para o tratamento de pneumotórax 

hipertensivo através da aplicação do selo de tórax.

38
Suporte para saco hamper, estrutura: tubular em aço inoxidável, rodízios: 03 rodízios de 

5”, borracha termoplástica macia, sem travas, capacidade: 100 litros, dimensões 
aproximadas: altura: 80 cm, largura: 50 cm.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5

Auxilia na coleta de roupas de cama e roupas dos 
pacientes durante o banho para que não fiquem no chão do 

quarto da enfermaria. Evitando assim disseminação de 
fluidos corporais e até mesmo possiveis patogenos como 

bacterias MR (multi resistentes). A quantidade solicitada foi 
para atender 3 enfermarias, sala de emergência e unidade 

cirúrgica. 

39

Válvula reguladora de pressão para cilindro de Oxigênio com fluxômetro, fechamento 
manual com pressão regulado por fluxômetro de fluxo 0 a 15 L/min e manômetro regulador 
de 0 a 300 kgf/cm2 que indica a capacidade do cilindro, Material: latão cromado, isento de 
graxas/óleos, Fluxômetro reutilizável com borboleta em polipropileno e rosca fêmea, esfera 

em aço inoxidável, botão regulador em Poliamida. Conexões conforme as Normas da 
ABNT e compatível com todos os modelos de cilindros de Oxigênio.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 5

Auxiliará no controle e medição de gás oxigenio levado até 
ao paciente, pois cada paciente é unico e terá suas 

necessidas atendidas por litros de oxigenio. A quantidade 
solicitada é para atender sala de emergência e unidade 

cirúrgica e 3 para as enfermarias.

40

Válvula reguladora de pressão para cilindro de oxigênio, fechamento manual com pressão 
regulada por botão de regulagem e verificada no manômetro, isento de graxas/óleos, 

pressão ajustável de 0 a 11 kgf/cm2, botão regulador de poliamida, borboleta de 
polipropileno, rosca para oxigênio, material: ferro cromado. conexões conforme as normas 

da ABNT.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 10

Auxiliará no controle e medição de gás oxigenio levado até 
ao paciente, pois cada paciente é unico e terá suas 

necessidas atendidas por litros de oxigenio. A quantidade 
foi estimada para atender 20 leitos de enfermeira e sala de 

emergência. 
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41

Teste Oftalmológico tipo estereofônico de mosca - FLY TESTE, com caderno e oculos 3D.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 2

Necessário para a realização da junta de saúde de 
aeronavegantes e exames oftamologicos. A estereopsia é a 

capacidade de perceber a profundidade e a relação 
espacial entre objetos, essencial para a percepção 

tridimensional, sendo essencial na avaliação oftalmologica 
do GSAU-CG. 

42

Localizador de veias de projeção tipo venoscópio. Portátil - Infravermelho.Comprimento da 
onda: aproximadamente 850nm. Bateria recarregável, com carregador incluso. Adaptável 
para diferentes tons de pele. Possibilidade de uso em crianças. Profundidade de detecção 

de no  mínimo 10mm. Scanner de Veias / Localizador de Veias, Cabo USB para 
carregamento e carregador com entrada USB para carregamento.

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente

Não adquirido 
anteriormente 2

Auxiliará na visualização de veias para a  coleta de sangue 
e punçoes venosas dos pacientes e dependentes. Com a 

inauguração do novo prédio do GSAU-CG, aumentou 
significadamente a quantidade de atendimentos pediatricos 

e de idosos.
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Estudo Técnico Preliminar 113/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 67261.012385/2023-52

2. Descrição da necessidade

2.1. A demanda deste certame foi levantada pela Célula de enfermagem, Célula de Laboratório, Seção Médica e
Assessoria de Saúde Operacional do Grupo de Saúde da Base Aérea de Campo Grande. Este processo visa à
aquisição de materiais na Natureza de Despesa 449052.

2.2. Aquisição do referido material faz-se necessária para substituição dos equipamentos obsoletos em tecnologia,
substituição dos equipamentos com desgaste pelo uso e para a ampliação dos procedimentos prestados aos
usuários do Grupo de saúde presta assistência de saúde ao efetivo da OM, das unidades apoiadas e ao. O GSAU 
pessoal na inatividade, bem como aos seus dependentes. Pertence ao 2º Escalão Intermediário de Atendimento à
Saúde e tem um público-alvo superior a 6.000 usuários. Realiza atividades de Medicina Assistencial de baixa e
média complexidade e desenvolve também atividades de Medicina Aeroespacial, Ocupacional e Pericial, além de
assistência Odontológica, Farmacêutica, de Enfermagem, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Psicologia e Nutrição.
Executa procedimentos em nível ambulatorial e hospitalar, além de atendimentos de emergência e suporte à vida,
possuindo pessoal qualificado e treinado para estas situações.

2.3. Atualmente temos em nossos ambulatórios vários desses equipamentos biomédicos elencados para aquisição
que necessitam de substituição. A aquisição destes equipamentos auxiliará na internalização de custos. Ademais, o
GSAU possui vários profissionais capacitados para realização de procedimentos e exames que não são feitos hoje
por falta de estrutura.

2.4. Além disso, o Grupo Operacional da BACG desenvolve atividades que exigem alguns dos equipamentos
elencados nesse processo para o perfeito cumprimento das missões desempenhadas no 2º/10º e EAS, como
operações de resgate e transporte de pacientes/vítimas, e exercícios operacionais de treinamento.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Célula de Odontologia Daniel Gonçalves de Souza - 1º Ten QODent

Célula de Enfermagem Luciana Rodrigues de Oliveira Winckler - 2º Ten Enf

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

4.1. Os itens a serem adquiridos estão descritos no Anexo I do Termo de Referência.

4.2. A entrega dos materiais deverá ocorrer, obrigatoriamente, de Segunda à sexta-feira das 07h às 12H (horário
local), salvo determinação em contrário, no ALMOXARIFADO do Grupo de Saúde da Base Aérea de Campo
Grande, no seguinte endereço, Av. Duque de Caxias, n° 2905, 79101-900, Santo Antônio, Campo Grande -MS.

4.3. O contato prévio deverá ser realizado pela CONTRATADA por meio do telefone (067) 3368-3280.
Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  7  dias,  pela comissão de recebimento responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.



Documento: PREGÃO PRONTO - Página 48/86 - Hash MD5: 541a2dce70fec2e8381f83b078727aaaDocumento: ETP - Página 2/8 - Hash MD5: 4750c69ae5a97a7d751a5a48b408626c

UASG 120638 Estudo Técnico Preliminar 113/2023

2 de 7

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato.

4.8. Os itens deverão ser entregues sem sinais de violação, dano físico ou adulteração; devendo constar em sua
embalagem  especificações  e  informações  que  se  fizerem  obrigatórias,  bem  como  acompanhados  de  suas
respectivas instruções, e Notas Fiscais (tudo em língua portuguesa); deverão estar protegidos de agentes externos
que possam alterar suas formas e características específicas (umidade, temperatura etc.). Deverá constar na Nota
Fiscal o número de empenho, bem como o lote e a validade dos produtos entregues para que se permita a
rastreabilidade dos mesmos.

4.9. Todos os itens pertinentes a um único lote deverão ter sua procedência de um único fabricante/marca. As
embalagens e os controles devem ser apropriados para garantir a integridade e a qualidade dos materiais.

4.10. O ALMOXARIFADO se reserva ao direito de não receber materiais que sejam entregues:

4.10.1. em embalagens violadas e/ou danificadas; e

4.10.2. em condições inadequadas de temperatura exigidas para a perfeita preservação e qualidade do
material.

4.11. Toda empresa, quando da entrega de material deve, obrigatoriamente, informar na nota fiscal:

4.11.1. o número de empenho ou o número do pedido de origem;

4.11.2. a marca comercial; e

4.11.3. o número do lote e a quantidade correspondente a cada lote juntamente com a validade.

4.12. O pagamento será efetuado no prazo de até 20 (vinte) dias úteis contados do recebimento da Nota Fiscal,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME no 77, de 2022.

4.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

4.14. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

4.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

4.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

4.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

4.18. Referente quanto à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018, com
base nas recomendações provenientes do Parecer no 00004/2022 /CNMLC/CGU/AGU, da Advocacia-Geral da
União, instituiu-se a necessidade de incluir as cláusulas abaixo:
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4.18.1.  A  partir  da  apresentação  da  proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de
declaração ou de aceitação expressa, a empresa passa a ser obrigada a cumprir a Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado.

4.18.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD, vedado seu compartilhamento com
terceiros, ressalvados contratos específicos para tratamento de dados firmados de acordo com os ditames
dessa Lei.

4.18.3.  Nas  hipóteses  em  que  cabível  a  contratação  de  suboperador,  a  Administração  e  o  controlador deverão  ser  mantidos  informados  sobre  todos  os  contratos  de  suboperação  existentes  e  comunicados imediatamente sempre que nova contratação ocorra.

4.19. A transferência internacional de dados somente será admitida nas hipóteses do art. 33 da LGPD e a empresa
responderá legalmente caso desrespeite as disposições desta Lei.

4.20. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da empresa eliminá-los, com
exceção  das  hipóteses  do  art.  16  da  LGPD,  incluindo  aquelas  em  que  houver  necessidade  de  guarda  de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.

4.21. É dever da empresa orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018.

4.22. Caso seja admitida subcontratação, o instrumento de subcontratação deverá estabelecer para a subcontratada
os deveres da presente cláusula expressamente.

4.23. A Administração poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a contratada
atender os pedidos de comprovação eventualmente efetuados.

4.24. Diante de eventual solicitação de titular de dados, a contratada deverá prestar as informações a que alude o
art. 9o da LGPD ou, em sendo o caso, informação acerca do descarte realizado.

4.25. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável [46], a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas
hipóteses previstas na LGPD.”

5. Levantamento de Mercado

5.1. Os valores levantados foram pesquisados conforme a IN SEGES /ME N 65, DE 7 DE JULHO DE 2021. O
Banco de Preços em Saúde foi consultado, todavia os valores apresentados foram inexequíveis ou inexistentes,
dessa forma, foram pesquisados orçamentos no sistema de pesquisa de Preços do Governo, compatíveis com o
mercado atual, que atendessem os requisitos de tempo inferior a um ano e com pouca discrepância entre valores.
Entretanto,alguns itens não foram encontrados com orçamentos que atendessem aos requisitos acima
mencionados, logo, as pesquisas foram obtidas em sites eletrônicos

5.2. Após Análise Técnica da Pesquisa realizada chegou-se às seguintes conclusões:

5.2.1. Tendo em vista tratar-se de uma despesa constante, previsível, passível de planejamento, que
pode ser programada para passar pelo processo normal de dispêndio, não se visualiza a utilização de
suprimento de fundos para a aquisição em tela.

5.2.2. Tendo em vista não terem sido observadas nenhuma das hipóteses previstas nos Artigos 72 e
74 da Lei no da Lei no 14.133/2021, não se enxerga a possibilidade de dispensa ou inexigibilidade de
licitação.

5.2.3. Tendo em vista alguns itens tratarem de bens perecíveis, com demanda mensal variável,
vislumbrou-se a aquisição com entregas parceladas.
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5.2.4. Tendo em vista não terem sido localizadas Intenções de Registros de Preços com abrangência
para todos os itens pretendidos, não se vislumbrou a participação em IRP’s abertas de outras
Organizações Militares da Força Aérea Brasileira.

5.2.5. Tendo em vista a quantidade e diversidade de itens a serem adquiridos, não se visualizou a
adesão à Atas de Registro de Preços vigentes, visando-se facilitar a logística de aquisição, com a
formalização de um processo único.

5.2.6. Considerando o exposto e tendo em vista tratar-se de aquisição de bens comuns, cujos
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações
usuais, visualizou-se a realização de Pregão Eletrônico.

6. Descrição da solução como um todo

6.1. O GSAU-CG presta assistência médica, odontologica e hospitalar ao efetivo da Guarnição de Aeronáutica de
Campo Grande, contemplando os militares e seus dependentes. Para tanto, foi levantado pelo GSAU-CG o
problema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica,socioeconômica e ambiental da contratação. Diante do exposto, “o problema” apresentado evidencia a
necessidade da aquisição desses bens específicos tem como finalidade suprir as demandas do GSAU-CG em
relação ao material médico-hospitalar, que é considerado uma despesa de material permanente.

6.2. De acordo com a INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022, O art. 9o, inc. III,
alíneas “a” "b" e “d”, como análise das alternativas possíveis e a justificativa técnica e econômica da escolha do tipo
de solução a ser contratada, esta Equipe de Planejamento levantou duas formas para contratação para identificar a
melhor solução para atender às necessidades em questão.

6.3. Dentre as alternativas tecnicamente viáveis, há a possibilidade de adquirir todo o objeto da contratação através
de pregão eletrônico sem registro de preços, com entrega integral e imediata; ou optar pela aquisição via pregão
eletrônico com registro de preços, permitindo entrega parcelada.

6.4. Ao analisar as duas alternativas, nota-se que adquirir todo o objeto da contratação através de pregão eletrônico,
sem registro de preços, com entrega integral e imediata, não apenas requer um investimento inicial mais elevado,
neste  ensejo,  verificou  que mas  também  apresenta  maior  risco  de  possível  perda  por  vencimento  dos  itens.
Atendendo ao princípio da economicidade, eficácia e padroniza opção de mercado mais vantajosa será de aquisição
via pregão eletrônico com registro de preços, permitindo entrega parcelada.

6.5. Essa opção permite combinar as requisições a serem emitidas durante a validade da ata de registro de preços e
um sistema de controle de estoque que indique a hora certa para entrar com a solicitação de empenho.

6.6. Importante esclarecer que a contratação visa, ao final, garantir o pleno funcionamento das atividades fins do
GSAU-CG no atendimento a seus usuários.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1. A projeção da quantidade a ser adquirida foi determinada com base no volume de atendimentos, atividades e
missões realizadas pelo Grupo de Saúde de Campo Grande. No entanto, devido à longa vida útil desses itens,
não há registro histórico de aquisições nos últimos três anos, e, em alguns casos, esta é a primeira vez que eles
estão sendo licitados nesta Organização Militar.

8. Estimativa do Valor da Contratação

8.1. O custo estimado da contratação é de R$ 611.658,79 (Seiscentos e onze mil e seiscentos e
cinquenta e oito reais e setenta e nove centavos).



Documento: PREGÃO PRONTO - Página 51/86 - Hash MD5: 541a2dce70fec2e8381f83b078727aaaDocumento: ETP - Página 5/8 - Hash MD5: 4750c69ae5a97a7d751a5a48b408626c

UASG 120638 Estudo Técnico Preliminar 113/2023

5 de 7

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1. A  Lei 14.133/2021 dispõe que as compras efetuadas pela Administração devem ser divididas em tantas
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda
da economia de escala (art. 40).

9.2. Logo, solução será parcelada, pois o objeto é divisível, sendo a licitação realizada por item, permitindo
assim a ampla participação de licitantes, aumentando a competitividade do mercado.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1. Esse processo possui correlação com o anterior: PAG n° 67261.011707/2022-65, o qual esta em fase de
republicação.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1. A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações (PAC) da BACG para o ano de
2023 sob o código BACG24MAT002 do calendário de licitações, visando atender a demanda de materiais do
Grupo de Saúde de Campo Grande, de acordo com o art. 7º, §2º. IN 40/2020.

11.2  A contratação encontra-se alinhada com Plano de Logística Sustentável (PLS) da BACG.

12. Resultados Pretendidos

12.1. A aquisição visa atender as necessidades da Célula de Laboratório, Célula de Enfermagem, Seção Médica
e Assessoria de Saúde Operacional deste Grupo de Saúde, no atendimento aos pacientes com os itens do Anexo
I deste ETP.

13. Providências a serem Adotadas

13.1. Para a fiscalização dos materiais recebidos, a Administração designará militares para acompanhar a execução
dos serviços e o recebimento dos mesmos, como uma comissão de recebimento de materiais.

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1.   Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da
contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

14.2. Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa n.o 01/2010 da SLTI/MPOG, as licitantes
deverão ofertar preferencialmente produtos que atendam os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental do
artigo 5º:

14.2.1. De acordo com as previsões do Art. 5º da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, serão
exigidos neste certame os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:

14.2.2. Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

14.2.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seu similares;
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14.2.4. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada,
como menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento; e

14.2.5. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb),
cromohexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

14.2.6. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas
sobre resíduos sólidos;

14.3 A presente contratação está alinhada ao Plano de Logística Sustentável da BACG, que segue o preconizado na
Instrução Normativa no 10/2012, da SLTI/MPOG, que regulamenta a elaboração do Plano de Gestão de Logística
Sustentável (PLS) na Administração Pública Federal, o qual está em consonância com o Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis.

14.3.1 Nesse sentido, só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA,
conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013, exceto pelos produtos não regularizados
como dispositivos médicos pela ANVISA, os quais são dispensados dessa exigência, estando esta demanda
contemplada no PLS da Administração.

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/produtos-para-saude/produtosnao-regulados

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

10.1 Essa equipe de planejamento declara viável esta aquisição, pois faz-se necessário a substituição dos
equipamentos obsoletos em tecnologia, substituição dos equipamentos com desgaste pelo uso e para a ampliação
dos procedimentos prestados aos usuários do Grupo de saúde.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DANIEL GONCALVES DE SOUZA
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ANNA LETICIA MIRANDA
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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LUCIANA RODRIGUES DE OLIVEIRA
Membro da comissão de contratação
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BASE AÉREA DE CAMPO GRANDE

MAPA DE RISCOS

PREGÃO ELETRÔNICO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE MÉDICO
HOSPITALAR

FASE DE ANÁLISE

( X ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

( ) Gestão do Contrato

A meta principal desta análise de riscos é identificar os riscos inerentes ao processo licitatório para

AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANTE MÉDICO HOSPITALAR para o Grupo de Saúde da Base Aérea de

Campo Grande. Estes itens serão empregados nos diversos setores do Grupo de Saúde, objetivando

manter o atendimento e execução da rotina dos procedimentos hospitalares do GSAU-CG.

A Análise de riscos permite identificar os riscos que possam comprometer o sucesso da aquisição,

bem como do fornecimento do material não alcançar os resultados que atendam às necessidades da

Contratante.

Cabe ressaltar que os riscos identificados no decorrer da execução do termo de contrato devem ser

avaliados no recebimento dos materiais ou serviços pela comissão de recebimento, pelo presidente da

comissão de recebimento, chefe do setor responsável ou fiscal de contrato. Caso sejam identificadas

incoerências na correta prestação do serviço ou do correto fornecimento do material, o gestor responsável

oficializará o fato à Assessoria de Riscos Contratuais e à Contratada para que sejam tomadas as medidas

cabíveis.

FASE DE AQUISIÇÃO

RISCO 01 – Baixa qualidade da descrição específica
Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto
Id Dano
1 Não alcançar o objetivo da contratação.
2 Prejuízo para a Administração Pública, em termos de comprometimento da aquisição de material.

Id Ação Preventiva Responsável

1
Orientar e capacitar a equipe que elabora a descrição dos
itens. Analisar processos semelhantes e bem sucedidos
executados por outros Órgãos.

ACI, Seção de Planejamento
Organizacional e Equipe de

Planejamento.
Id Ação de Contingência Responsável

1
Corrigir erros de especificação da descrição na fase de
planejamento da aquisição.

ACI, Seção de Planejamento
Organizacional e Equipe de

Planejamento.
2 Reiniciar o processo de aquisição. Equipe de planejamento
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RISCO 02 – Questionamentos e ressalvas efetuadas pela CJU
Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto
Id Dano
1 Apontamento de melhorias, correção de erros e adequação à legislação vigente.
2 Risco de comprometer a evolução dos processos de trabalho.

Id Ação Preventiva Responsável

1 Executar toda a fase de Planejamento da Aquisição de acordo com a
legislação em vigor.

Equipe de Planejamento.

2 Encaminhar o Processo com antecedência à CJU Seção de Licitações e
Contratos

Id Ação de Contingência Responsável

1
Efetuar as correções apontadas e revisar o Planejamento da
Contratação

Equipe de Planejamento e
Seção de Licitações e

Contratos.

RISCO 03 – Atraso na publicação do Edital
Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto
Id Dano

1 Risco de comprometer o atendimento da demanda, dado o término da Ata de Registro de Preços
atual e as necessidades de consumo diário dos materiais.

Id Ação Preventiva Responsável

1
Cumprir o cronograma do processo de contratação. ACI, Seção de Planejamento

Organizacional, Seção de Licitações e
Contratos e Equipe de Planejamento.

Id Ação de Contingência Responsável

1
Revisar e estabelecer prazos para o processo de
aquisição.

ACI, Seção de Planejamento
Organizacional e Seção de Licitações e

Contratos.

RISCO 04 – Questionamento pelos fornecedores
Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto
Id Dano

1 Possibilidade de atraso no processo de aquisição e consequente comprometimento na identificação
dos setores.

Id Ação Preventiva Responsável

1 Revisão e aprovação do Planejamento da Aquisição pelas
áreas requisitante e administrativa.

ACI e Equipe de Planejamento.

Id Ação de Contingência Responsável

1
Revisar os itens questionados e, se for o caso, solicitar
esclarecimentos efetuados pelo fornecedor junto às áreas
requisitante e administrativa.

Equipe de Planejamento, Seção de
Licitações e Contratos e Pregoeiro.
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RISCO 05 – Licitação impugnada
Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto
Id Dano

1 Atraso na licitação e não atendimento à demanda no prazo necessário, comprometendo a
realização/execução dos serviços/apoios necessários.

Id Ação Preventiva Responsável

1
Revisar a documentação técnica e jurídica antes de
publicar o edital.

ACI, Seção de Planejamento
Organizacional, Seção de Licitações e
Contratos e Equipe de Planejamento.

Id Ação de Contingência Responsável

1 Corrigir ou reiniciar o processo de aquisição visando à
obtenção dos itens.

Equipe de Planejamento e Seção de
Licitações e Contratos.

RISCO 06 – Licitação deserta
Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto
Id Dano

1 Atraso na licitação e não atendimento à demanda no prazo necessário, comprometendo a
realização/execução dos serviços/apoios necessários.

Id Ação Preventiva Responsável

1 Identificar os possíveis fornecedores durante a etapa
de consulta e cotação de preços.

Equipe de Planejamento.

Id Ação de Contingência Responsável

1 Realizar novo processo licitatório. Equipe de Planejamento e Seção de
Licitações e Contratos.

RISCO 07 – Recursos administrativos procedentes
Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( X ) Médio ( ) Alto
Id Dano
1 Atraso na licitação e não atendimento à demanda no prazo necessário.

Id Ação Preventiva Responsável

1

Analisar atentamente o disposto no Edital e seguir os princípios da legalidade,
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento
objetivo durante o certame.

Pregoeiro

Id Ação de Contingência Responsável

1 Corrigir as falhas apuradas, voltar às fases do certame e analisar demais
propostas.

Pregoeiro

FASE DE RECEBIMENTO
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RISCO 08 – Entrega do material realizada de forma não satisfatória
Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixo ( ) Médio ( X ) Alto
Id Dano

1 Probabilidade de falta do material a ser adquirido, afetando a prestação de apoio aos militares do
efetivo, que sejam atinentes ao setor.

Id Ação Preventiva Responsável

1
Acompanhamento rigoroso das solicitações e do recebimento dos materiais,
bem como apontamento das discrepâncias junto ao responsável da Contratada
para que as falhas apuradas sejam corrigidas.

Comissão de
recebimento e

Setor requisitante

2
Cumprimento dos prazos previstos para efetivação dos pedidos e recebimento
do material.

Comissão de
recebimento e

Setor requisitante
Id Ação de Contingência Responsável

1

Setor responsável pelo recebimento dos materiais notificar a empresa
contratada, alertando sobre as discrepâncias remanescentes e, se for o caso,
abrir processo administrativo para aplicação de sanção.

Comissão de
recebimento,

Setor requisitante
e ARC

Campo Grande/MS, data conforme assinatura eletrônica

DANIEL GONÇALVES DE SOUZA 1º Ten QODENT
Presidente da Equipe de Planejamento do GSAU-CG



Documento: PREGÃO PRONTO - Página 59/86 - Hash MD5: 541a2dce70fec2e8381f83b078727aaaDocumento: MAPA DE RISCOS - Página 5/6 - Hash MD5: 48bcb0e915a114c235fc3d8a1d8df504

MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

CONTROLE DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS DO DOCUMENTO

Documento:

Data/Hora de Criação:

Páginas do Documento:

Páginas Totais (Doc. + Ass.)

Hash MD5:

MAPA DE RISCOS

30/10/2023 11:51:55

4

5

48bcb0e915a114c235fc3d8a1d8df504

Verificação de Autenticidade: https://autenticidade-documento.sti.fab.mil.br/assinatura

Este documento foi assinado e conferido eletronicamente com fundamento no artigo 6º, do Decreto
nº 8.539 de 08/10/2015 da Presidência da República pelos assinantes abaixo:

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por Cap DANIELE KUWASSAKI VALESANI no dia 30/10/2023 às
11:45:43 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 2º Ten ODAIR DE JESUS SILVA no dia 30/10/2023 às 12:46:
17 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 1º Ten DANIEL GONÇALVES DE SOUZA no dia 30/10/2023
às 11:46:55 no horário oficial de Brasília.

Assinado via ASSINATURA CADASTRAL por 2º Ten LUIZ HENRIQUE LAGES NOLASCO no dia
05/02/2024 às 15:40:26 no horário oficial de Brasília.



Documento: PREGÃO PRONTO - Página 60/86 - Hash MD5: 541a2dce70fec2e8381f83b078727aaaDocumento: MAPA DE RISCOS - Página 6/6 - Hash MD5: 48bcb0e915a114c235fc3d8a1d8df504

CONTROLE DE ASSINATURAS ELETRÔNICAS DO DOCUMENTO



Documento: PREGÃO PRONTO - Página 61/86 - Hash MD5: 541a2dce70fec2e8381f83b078727aaaDocumento: MINUTA ATA REGISTRO DE PREÇOS - Página 1/9 - Hash MD5: 750ca257842ee3494bb0a7a11c8de4d2

MINUTA

MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

BASE AÉREA DE CAMPO GRANDE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XX/BACG/2024

Registro de preços para aquisição de material permanente Médico-hospitalar para o Grupo de

Saúde da Base Aérea de Campo Grande (BACG)

A União, Comando da Aeronáutica, por meio da Base Aérea de Campo Grande, CNPJ
nº 00.394.429/0007-04, com sede na Avenida Duque de Caxias, 2905, Bairro Santo Antônio, Campo
Grande/MS,  neste  ato  representada  pelo.......................,  Ordenador  de  Despesas,  portador  da
matrícula funcional nº XXXXX COMAER, designado para o cargo pelo Boletim Interno nº XXX, de dd
de mmmm de aaaa, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  90002/2024,  publicada  no  ......  de  ...../...../202....,
processo administrativo n.º  67261.012385/2023-52 RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de material permanente
médico-hospitalar  para  o  Grupo  de  Saúde  da  Base  Aérea  de  Campo  Grande  (BACG),
especificado  no  Termo de  Referência,  Anexo  I  do  edital  do Pregão nº 90002/2024,  que  é  parte
integrante  desta  Ata,  assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Ite

m

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

____________________________________________________________________
BACG – SLC – CNPJ: 00.394.429/0007-04 – TEL (67) 3368/3215/3214 – EMAIL: LICITACOES.BACG@FAB.MIL.BR
AV. DUQUE DE CAXIAS Nº 2905 BAIRRO SANTO ANTONIO – CAMPO GRANDE/MS – CEP 79101-001
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X

Especificaçã

o

Marca 

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidad

eMáxima

Quanti

dade

Mínim

a

Valor

Un

Prazo

garanti

a ou

validad

e

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Base Aérea de Campo Grande (BACG).

3.2. Não haverá órgãos participantes.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta
contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO
RESERVA

5.1. A validade da  Ata  de  Registro  de  Preços será  de  1 (um) ano,  contado a  partir  do
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a
disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano  plurianual,  quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por  intermédio  de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de
2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,  devendo  ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando  o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do  registro  de  preços  nas
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,  por igual  período, mediante
solicitação  do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o
item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos
termos do edital, poderá:
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5.12.1.Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2.Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas,  mas não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a realização  de  licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão  ser  alterados ou atualizados em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que  inviabilizam a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na  hipótese  de  previsão  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação  direta  de  cláusula  de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto para a contratação;  

6.1.3.2. No caso  da repactuação,  poderá ser  a  pedido do interessado,  conforme critérios
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente,  o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento  da  ata  de  registro  de  preços,  adotando  as  medidas  cabíveis  para  obtenção  de
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência  e  a  oportunidade  de  diligenciarem  negociação  com  vistas  à  alteração  contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
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gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que  demonstre  a  inviabilidade  do  preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado,  o pedido será indeferido pelo  órgão ou entidade gerenciadora e  o  fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  do  item anterior,  o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,  na ordem de classificação,  para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora  procederá  ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem
firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  sobre  a  efetiva  alteração  do  preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA DE  REGISTRO  DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser  remanejadas pelo  órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou  às entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,observadas
as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento  decorrente  do
remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas  contratações
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item 9.1  será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto
nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a
ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de  2023),  exceto  nas  hipóteses  em que o  descumprimento  disser  respeito  às  contratações  dos
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órgãosou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,  penalidades e demais  condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Campo Grande, ...... de ................... de 2024.

___________________________________
ORDENADOR DE DESPESAS

___________________________________
_

GESTOR DE LICITAÇÕES

___________________________________
AGENTE DE CONTROLE INTERNO

___________________________________
_

Representante da EMPRESA 
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Ite

m

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificaçã

o

Marca 

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidad

eMáxima

Quanti

dade

Mínim

a

Valor

Un

Prazo

garanti

a ou

validad

e

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especifica

ção

Marca 

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidad

eMáxima

Quanti

dade

Mínim

a

Valor

Un

Prazo

garanti

a ou

validad

e
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX

MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

BASE AÉREA DE CAMPO GRANDE

(Processo Administrativo nº 67261.012385/2023-52)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM
ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA BASE AÉREA
DE CAMPO GRANDE E A EMPRESA
...........................................................

A União, por intermédio do Ministério da Defesa, por meio do Comando da Aeronáutica,
representada pela Base Aérea de Campo Grande, situado à Av. Duque de Caxias, nº 2905, Bairro Santo
Antônio, Campo Grande-MS, inscrito no CNPJ sob nº 00.394.429/0191-20, neste ato representada pelo seu
Comandante, designado para o cargo pelo Boletim Interno nº XXX, de DD de MMMM de AAAA, portador da
Identidade Funcional nº...............COMAER, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .........................,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na..................................., doravante
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) pelo(a) Sr.(a).................................. (nome e função no
contratado), portador da Matrícula funcional nº ..........,conforme atos constitutivos da empresa, tendo em
vista o que consta no Processo nº 67261.012385/2023-52 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é registro de preços para aquisição de material permanente
médico-hospitalar para o Grupo de Saúde da Base Aérea de Campo Grande (BACG), nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE
DE

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL
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MEDIDA

1

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de
2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso
de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII
e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO(art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em 22/11/2023.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de um mês, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de um mês.

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
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9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
a legislação de regência;

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste contrato;

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 c/c Portaria Gabaer nº
623/GC4, de 20 de novembro de 2023, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções,
sendo suas diretrizes baseadas nos artigos 9º e seguintes da Portaria Gabaer nº 623/GC4, de 20 de
novembro de 2023:

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.2.4. Multa moratória:

11.2.4.1. Moratória por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, seguindo os
seguintes parâmetros (artigo 18, Portaria Gabaer nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023):

i.atraso até o 3º (terceiro) dia, multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta;

ii.atraso entre o 4º (quarto) até o 30º (trigésimo) dia, multa de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta, por dia corrido de atraso; e

iii.atraso entre o 31º (trigésimo primeiro) até o 60º (sexagésimo) dia, inclusive, multa de 0,4% (quatro décimos
por cento) sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, por dia corrido de atraso.

11.2.4.2. Caso o valor da multa calculada de acordo com a fórmula constante do caput do artigo 17
da Portaria Gabaer nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023, não alcance o mínimo de 0,5% (cinco
décimos por cento) do valor do contrato, deve-se afastar o valor apurado mediante fórmula e aplicar a multa
de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta.

11.2.4.3. Em se tratando de compras/obras ou serviços de engenharia, prestação de serviços de
conservação e limpeza ou qualquer outro serviço contínuo, o atraso superior a 60 (sessenta) dias corridos
será considerado como inexecução total do contrato.
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11.2.4.4. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

11.2.5. Multa Compensatória (artigo 15, Portaria Gabaer nº 623/GC4, de 20 de novembro de 2023):

11.2.5.1. O percentual da multa a ser aplicado dependerá da dimensão dos danos causados,
respeitados os limites de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato
licitado ou celebrado com contratação direta. Não havendo danos, e não sendo cabível a advertência, ou
sendo esses de difícil quantificação, poderão ser utilizados os parâmetros indicados na Portaria Gabaer nº
623/GC4, de 20 de novembro de 2023.

i.No caso de condutas tipificadas nos incisos A, E e H da cláusula 11.1, poderá ser aplicada multa de 5%
(cinco por cento), por ocorrência.

ii.§ 5º No caso de condutas tipificadas nos incisos B,C, G e F da cláusula 11.1, poderá ser aplicada multa de
10% (dez por cento), por ocorrência.

iii.§ 6º No caso de condutas tipificadas no inciso D da cláusula 11.1, poderá ser aplicada a multa de 2% (dois
por cento), sem prejuízo do previsto nos dispositivos seguintes.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
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12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

13.1.1. Gestão/Unidade: 120638

13.1.2. Fonte de Recursos:

13.1.3. Programa de Trabalho:

13.1.4. Elemento de Despesa:

13.1.5. Plano Interno:

13.1.6. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Campo Grande, Seção Judiciária de Campo Grande/MS -
Justiça Federal, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Campo Grande, ______de _____________ de ______.

_________________________

Representante legal do CONTRATANTE

_________________________

Representante legal do CONTRATADO
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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

BASE AÉREA DE CAMPO GRANDE

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

(Processo Administrativo n° 67261.012385/2023-52)

PREGÃO ELETRÔNICO n° 90002/BACG/2024

Proposta que faz a empresa , inscrita no CNPJ n°
______________, estabelecida no(a) __________, para futura e eventual contratação de
_____________________________________, visando atender às necessidades Base Aérea de Campo
Grande, pelos próximos 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no
edital do Pregão n° 90002/2024 e seus anexos.

Item Descrição/
Objeto

Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total

1 xxxx xx xx R$ xxxx R$ xxxx

2 yyyy yy yy R$ yyyy R$ yyyy

Valor unitário = R$ ........... (... por extenso...)

Valor total = R$ ......... (... por extenso ...)

Declaro estar incluso nos preços da proposta, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas
com mão-de-obra, impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
objeto desta licitação.

Prazo de validade da proposta: xx (xxxx) dias (mínimo 90 dias).
Prazo de entrega: conforme estabelecido no Edital e seus anexos.

Dados bancários:

Banco:

Agência:

Conta Corrente:

E-mail de contato:

Telefone de contato:

Representante Legal:

Cidade, Data

Assinatura do Representante da Empresa
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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DA AERONÁUTICA

BASE AÉREA DE CAMPO GRANDE

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO

1. Em atendimento às disposições constantes do Art. 7º da Lei n° 14.133/2021, designo
os militares abaixo relacionados para atuarem como Pregoeiro e Equipe de Apoio na
realização do Pregão Eletrônico n° 90002/BACG/2024.

Pregoeiro:
2T QOCON ADM ALINE LAURA CASTILHO

Equipe de Apoio:
SO VET MARCELO MENDES PEREIRA (1832565);
3S SAD FABIO FERREIRA MELO (3495710);
CB QCB OTAVIO HENRIQUE SILVA CARDOSO DE OLIVEIRA (6786464).

2. Os militares relacionados foram formalmente designados por meio da Portaria nº
361/GSB-EI-SLC, de 27 de dezembro de 2023 e Portaria nº 6/GSB-EI-SLC, de 04 de janeiro
de 2024.

MARIANA SAKATE ABE Ten Cel Int
Ordenadora de Despesas da BACG
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